
CÂMARA DOS DEPUTADOS

Deputado Delegado Caveira (PL-PA)

REQUERIMENTO Nº          DE 2024
(Do Sr. Delegado Caveira)

Solicita  ao  Ministério  das
Comunicações  informações  da
Presidência  dos  Correios  a
respeito da concessão de cargos
a  investigados  por  gestão
fraudulenta  e  improbidade
administrativa

Senhor Presidente,

Com fundamento no artigo 50, § 2º da Constituição Federal,

e  nos  artigos  115  e  116,  do  Regimento  Interno,  requeiro  a  Vossa

Excelência que seja feita solicitação ao Ministério das Comunicações de

informações  da  Presidência  dos  Correios  a  respeito  da  concessão  de

cargos  a  investigados  por  gestão  fraudulenta  e  improbidade

administrativa. Nesse  sentido,  solicitamos  que  sejam  esclarecidos  a

esta casa as seguintes questões:

1 - Quais foram os critérios utilizados para a nomeação dos

senhores  Júlio  Vicente  Lopes  e  Maurício  Marcellini  para

funções estratégicas na presidência dos Correios?

2  -  Foram  realizadas  análises  de  antecedentes

administrativos, judiciais e éticos antes de suas nomeações?

Se  sim,  solicita-se  cópia  dos  relatórios  ou  pareceres  que

fundamentaram a decisão.
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3  -  Considerando  que  ambos  possuem  histórico  de

condenações administrativas e ações judiciais em andamento,

quais medidas foram adotadas para garantir que suas atuações

não comprometam a gestão da estatal?

4 - Houve consulta à Controladoria-Geral da União (CGU) ou

a outros órgãos de controle sobre a idoneidade dos referidos

assessores antes de sua contratação?

5 -  Quais  atividades  específicas  os  senhores  Júlio  Vicente

Lopes  e  Maurício  Marcellini  desempenham na  presidência

dos Correios,  e  como essas  funções se  relacionam com os

fundos de pensão da empresa?

6 - Existe algum mecanismo de monitoramento ou restrição

para evitar a atuação direta ou indireta desses assessores em

questões  relacionadas  à  previdência  complementar,

especialmente  considerando  os  históricos  de  gestão  que

resultaram em prejuízos significativos para o Postalis?

7 - Quais ações concretas estão sendo adotadas para proteger

os  interesses  dos  participantes  do  Postalis  e  evitar  novos

prejuízos financeiros?

8  -  Há  auditorias  em  andamento  sobre  a  atuação  desses

assessores  nos  Correios?  Se  sim,  solicita-se  cópia  dos

relatórios preliminares ou conclusivos.

9 - A relação dos mencionados assessores com o escritório de

advocacia  da  ex-esposa  do  presidente  dos  Correios  foi

considerada durante o processo de nomeação?
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b. Que medidas estão sendo adotadas para evitar  possíveis

conflitos  de  interesses  envolvendo  os  assessores  e  suas

relações externas?

JUSTIFICAÇÃO

Com base nas atribuições conferidas pela Constituição Federal e no

dever de transparência da administração pública, o presente requerimento

solicita  o  encaminhamento  das  informações  referentes  à  gestão  dos

Correios,  especificamente  relacionadas  aos  recentes  fatos  divulgados

sobre nomeações por parte do Presidente dos Correios de dois assessores

que são investigados por gestão fraudulenta e improbidade administrativa,

inclusive segundo noticiado, um deles recebeu suspensão e multa de R$

40 mil pela Câmara de Recursos da Previdência Complementar (CRPC)

em 2017.

As informações solicitadas são essenciais para esclarecer possíveis

impactos negativos na governança dos Correios e na gestão do Postalis,

um fundo de pensão já marcado por perdas financeiras significativas. A

transparência  e  a  responsabilidade  na  gestão  pública  são  fundamentais

para  assegurar  a  confiança  da  sociedade  e  evitar  o  agravamento  de

problemas já existentes.

Solicita-se resposta  dentro do prazo legal,  com os documentos e

informações que forem pertinentes.
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Sala das Sessões em de          de 2024.

Deputado DELEGADO CAVEIRA
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